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 Evolução do Modelo de Compras do Governo do Estado;
 A Legislação de Compras do Governo do Estado;
 Sistemas de apoio as compras;
 O Modelo de Elaboração de Especificações de Itens para o 

Catálogo de bens, materiais e serviços . . 

 O Catálogo de Bens, Materiais e Serviços no Portal de 
Compras do Governo do Estado;

 A utilização do Catálogo de Bens Materiais e Serviços.

ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃOESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO



 Evolução do Modelo de 
Compras do Governo do 
Estado



EVOLUÇÃO DO MODELO DE EVOLUÇÃO DO MODELO DE 
COMPRAS DO GOVERNO DO ESTADOCOMPRAS DO GOVERNO DO ESTADO

Modelo anterior - Até 2006Modelo anterior - Até 2006

• Descentralização dos processos de aquisições públicas: cada Órgão ou 
Entidade realizava suas licitações (exceto concorrências) e contratações 
de forma descentralizada, seguindo apenas as diretrizes gerais;

• Havia uma comissão de licitação em cada Órgão/Entidade;
• Não havia padronização ou catalogação de bens, materiais e serviços a 

serem adquiridos;
• Não havia padronização de editais ou termos de referência;
• O controle ocorria somente após a execução dos processos de 

aquisições;
• A economia gerada era de difícil aferição;



EVOLUÇÃO DO MODELO DE EVOLUÇÃO DO MODELO DE 
COMPRAS DO GOVERNO DO ESTADOCOMPRAS DO GOVERNO DO ESTADO

Modelo Atual – A partir de 2006Modelo Atual – A partir de 2006

• Padronização das especificações, utilizando a estrutura do FSC (Federal 
Supply Classification), uniformização dos itens e criação de um catálogo 
único;

• Implantação da Cotação Eletrônica nas compras com dispensa de 
licitação, pelos órgãos;

• Obrigatoriedade da utilização do Pregão Eletrônico e priorização do 
Registro de Preços;

• Priorização de compras corporativas, otimizando o potencial de compras 
do Estado e a uniformização com o Registro de Preços;

• Emissão do Certificado de Registro Cadastral – CRC, via Internet, pelo 
próprio fornecedor;

• Designação de Gestores específicos para: Cadastro de Fornecedores, 
Catalogo de Itens, Registro de Preços, Compras e Contratos.

• Implantação, em 2007, da Central de Licitações. 



EVOLUÇÃO DO MODELO DE EVOLUÇÃO DO MODELO DE 
COMPRAS DO GOVERNO DO ESTADOCOMPRAS DO GOVERNO DO ESTADO

Modelo Atual – Nova LegislaçãoModelo Atual – Nova Legislação

NORMA EMENTA

Decreto nº 28.086, de 10 
de janeiro de 2006

Regulamenta, no âmbito da Administração Pública Estadual, o Sistema 
de Compras, e dá outras providências.

Decreto nº 28.087, de 10 
de janeiro 2006

Dispõe sobre a regulamentação do uso do Sistema de Registro de Preços 
de que trata o artigo 15 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de julho de 1993, e 
o artigo 11 da Lei Federal nº10.520, de 17 de julho de 2002, e dá outras 
providências.

Decreto nº 28.089, de 10 
de janeiro de 2006

Regulamenta, no Âmbito da Administração Pública Estadual, a Licitação 
na Modalidade Pregão, instituída pela Lei Federal Nº10.520, de 18 de 
Julho de 2002, para Aquisição de Bens e Serviços Comuns, e dá 
Providências Correlatas.

Decreto nº 28.397, de 21 
de setembro de 2006

Dispõe sobre o procedimento de cotação eletrônica, para aquisição de 
bens e serviços comuns de pequeno valor, e dá providências correlatas.



EVOLUÇÃO DO MODELO DE EVOLUÇÃO DO MODELO DE 
COMPRAS DO GOVERNO DO ESTADOCOMPRAS DO GOVERNO DO ESTADO

Modelo Atual – Novas FunçõesModelo Atual – Novas Funções

FUNÇÃO ATRIBUIÇÕES RESPONSÁVEL

Gestor Geral de 
Registro de 
Preços

Responsável pela gestão estratégica,  controle e 
gerenciamento da sistemática de registro de preços  do 
Governo do Estado, inclusive sistemas informatizados de 
apoio ao Registro de Preços;

SEPLAG

Gestor de 
Registro de 
Preços

Responsável pelo planejamento, organização,  gestão e 
controle do Registro de Preços de determinada categoria, 
inclusive atividades para a realização do procedimento 
licitatório;

Órgãos ou 
entidades da 
Administração

Gestor Geral do 
Catálogo  de 
Bens Materiais 
e Serviços

Responsável pela gestão do Catálogo de Bens, Materiais e 
Serviços do Estado do Ceará, visando a padronização das 
especificações;

SEPLAG

Gestor de 
Catálogo de 
Bens, Materiais 
e Serviços

Responsável pela manutenção do Catálogo de   Bens,   
Materiais   e   Serviços   de   determinada   categoria,   
inclusive   pela   padronização   das especificações;

Órgãos ou 
entidades da 
Administração



EVOLUÇÃO DO MODELO DE EVOLUÇÃO DO MODELO DE 
COMPRAS DO GOVERNO DO ESTADOCOMPRAS DO GOVERNO DO ESTADO

Modelo Atual – Novas FunçõesModelo Atual – Novas Funções

FUNÇÃO ATRIBUIÇÕES RESPONSÁVEL

Gestor do Cadastro 
de Fornecedores

Responsável pela definição de normas, diretrizes e 
políticas; pela gestão, manutenção e aperfeiçoamento 
do Cadastro de Fornecedores do Estado do Ceará e pelo 
relacionamento com os fornecedores;

SEPLAG

Gestor de Contrato Responsável pelo gerenciamento e acompanhamento da 
execução de determinado contrato, devendo zelar pelo 
cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive pela 
sugestão de aplicação de penalidades, no sentido de 
garantir a adequada execução do contrato sob sua 
responsabilidade.

Órgãos ou 
entidades da 
Administração



EVOLUÇÃO DO MODELO DE EVOLUÇÃO DO MODELO DE 
COMPRAS DO GOVERNO DO ESTADOCOMPRAS DO GOVERNO DO ESTADO

Modelo Atual – Novas FunçõesModelo Atual – Novas Funções

FUNÇÃO ATRIBUIÇÕES RESPONSÁVEL

Gestor Geral do 
Sistema de 
Compras

Responsável pela gestão e pelo contínuo 
aperfeiçoamento do processo de compras e dos 
sistemas  informatizados  de  apoio,  participando,  
inclusive,  da definição e da implantação de normas, 
diretrizes e políticas que tenham como objetivo 
aprimorar o processo de compras;

SEPLAG

Gestor  Geral 
do Catálogo de 
Bens, Materiais 
e Serviçoss

Responsável pela definição e implantação de normas, 
diretrizes e políticas gerais objetivando a gestão e a
manutenção do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços 
do Estado do Ceará;

SEPLAG

 
 Gestor  do 
 Catálogo de
 Bens,  Materiais
 e Serviços

  
  Responsável pela gestão e a manutenção dos dados de
  determinada categoria no Catálogo de Bens, Materiais e
  Serviços do Estado do Ceará;

 ÓRGÃOS/ENTIDADE



EVOLUÇÃO DO MODELO DE EVOLUÇÃO DO MODELO DE 
COMPRAS DO GOVERNO DO ESTADOCOMPRAS DO GOVERNO DO ESTADO

Modelo Atual – Nova EstruturaModelo Atual – Nova Estrutura



A Legislação de Compras do Governo 
do Estado;



O MODELO DE COMPRAS DO O MODELO DE COMPRAS DO 
GOVERNO DO ESTADOGOVERNO DO ESTADO

DefiniçãoDefinição

O Sistema de Compras compreende o conjunto 
de conceitos, critérios, pessoas, processos e
sistemas informatizados que atuam 
harmonicamente no sentido de garantir o bom 
desempenho das atividades relacionadas às 
compras/contratações



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Lei Federal 8.666/93;

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda:
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 
II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do 

consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, 
mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação; 

III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do 
material



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Lei Federal 8.666/93;

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 

especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as 
condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor 

privado;
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as 

peculiaridades do mercado, visando economicidade;
V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 

Administração Pública. 



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Decreto Estadual  28.086 -  10/01/2006

Regulamenta, no âmbito da Administração Pública Estadual, o Sistema de Compras, e dá 
outras providências.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES
Art.1º O Sistema de Compras compreende o conjunto de conceitos, critérios, pessoas, 
processos e sistemas informatizados que atuam harmonicamente no sentido de garantir 
o bom desempenho das atividades relacionadas às compras/contratações.
Art.2º Integram o Sistema de Compras do Estado do Ceará:
I - O Órgão Gestor do Sistema de Compras: órgão responsável pela definição e 
implantação de normas, diretrizes e políticas visando a gestão e o contínuo 
aperfeiçoamento do processo de compras e dos sistemas informatizados de apoio;
II - O Órgão Gestor Geral de Registro de Preços: órgão ou entidade da Administração 
Pública Estadual responsável pela gestão estratégica da sistemática de registro de preços 
no âmbito do Governo do Estado do Ceará;



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Decreto Estadual  28.086 -  10/01/2006

III - O Órgão Gestor de Registro de Preços: órgão responsável pela gestão do Sistema de 
Registro de Preços para uma determinada categoria, inclusive pela organização e 
realização do procedimento licitatório, bem como pelos atos dele decorrentes;
IV - O Órgão Gestor Geral do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços: órgão responsável 
pela definição e implantação de normas, diretrizes e políticas gerais objetivando a 
gestão e a manutenção do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços do Estado do Ceará;
V - O Órgão Gestor do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços: órgão responsável pela 
gestão e a manutenção dos dados de determinada categoria no Catálogo de Bens, 
Materiais e Serviços do Estado do Ceará;
VI - O Órgão Gestor do Cadastro de Fornecedores: órgão responsável pela gestão e 
manutenção do Cadastro de Fornecedores do Governo do Estado do Ceará.



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Decreto Estadual  28.086 -  10/01/2006

Art.3º Para fins deste Decreto, consideram-se:
I - Catálogo de Bens, Materiais e Serviços: banco de dados contendo a qualificação 

dos bens, dos materiais e dos serviços a serem adquiridos pelo Governo do Estado 
do Ceará;

II - Cadastro de Fornecedores: banco de dados de pessoas físicas e jurídicas 
interessadas em contratar com o Governo do Estado do Ceará;

III - Categoria: agrupamento de bens, de materiais ou de serviços de uma mesma 
natureza;

IV - Solicitação de compra/contratação: documento interno, emitido pela área 
solicitante, que inicia o processo de aquisição e contém os dados necessários à 
caracterização dos bens, dos materiais ou dos serviços demandados, o qual, 
mediante assinatura do Ordenador de Despesas, autoriza a realização de 
determinada compra/contratação;



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Decreto Estadual  28.086 -  10/01/2006

V - Pesquisa de Mercado: pesquisa realizada junto ao mercado fornecedor, bem 
como junto aos órgãos de divulgação de preços oficiais ou, ainda, no âmbito 
dos preços praticados pelos órgãos e entidades da Administração Pública, 
visando à obtenção de preço de referência;
VI - Ordem de Compra ou de Serviço: documento formal emitido com o 
objetivo de autorizar a entrega do bem ou produto ou o início da prestação do 
serviço, conforme disciplinado no Anexo IV do Decreto Estadual nº27.786, de 
02 de maio de 2005.
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A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Decreto Estadual  28.086 -  10/01/2006
CAPÍTULO II

NOVAS FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES BÁSICAS NO PROCESSO DE COMPRAS

I - Gestor Geral do Sistema de Compras: responsável pela gestão e pelo contínuo 
aperfeiçoamento do processo de compras e dos sistemas informatizados de apoio, 
participando, inclusive, da definição e da implantação de normas, diretrizes e políticas 
que tenham como objetivo aprimorar o processo de compras;
II - Gestor de Compras: responsável, no âmbito de cada órgão e entidade, pelo 
planejamento das compras, pela emissão de solicitação de compras/contratação, bem 
como pela realização das compras/contratações através de dispensa de licitação 
previstas no Art.24, II, da Lei nº8.666/93, e pelo relacionamento com os fornecedores;

V - Gestor Geral de Catálogo de Bens, Materiais e Serviços: responsável pela gestão do 
Catálogo de Bens, Materiais e Serviços do Estado do Ceará, visando a padronização 
das especificações;
VI - Gestor de Catálogo de Bens, Materiais e Serviços: responsável pela manutenção 
do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços de determinada categoria, inclusive pela 
padronização das especificações;



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Decreto Estadual  28.086 -  10/01/2006

CAPÍTULO III

  DO PROCESSO DE COMPRAS DE BENS, MATERIAIS E SERVIÇOS
  
  Art.5º As compras de bens, de materiais e de serviços deverão ser realizadas, 

prioritariamente, agrupando-se todas as necessidades de consumo da 
Administração Pública Estadual Direta, dos Fundos Especiais, das Autarquias, das 
Fundações, das Empresas Públicas, das Sociedades de Economia Mista e das 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Estado, de forma a 
otimizar o poder corporativo de compra do Governo do Estado do Ceará. 

   
   Art.6º A Secretaria da Administração será o Órgão Gestor do Sistema de Compras,
  responsabilizando-se pela gestão do processo de compras no âmbito do Governo 
  do Estado do Ceará.



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Decreto Estadual  28.086 -  10/01/2006

CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO DE BENS, MATERIAIS E SERVIÇOS

Art.14 Somente poderão ser adquiridos itens descritos no Catálogo de Bens, 
Materiais e Serviços.

Art.15 A Secretaria da Administração será o Órgão Gestor Geral do Catálogo de 
Bens, Materiais e Serviços do Estado do Ceará.



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Decreto Estadual  28.086 -  10/01/2006

Art.16 O Gestor Geral do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços terá ainda como 
atribuições:
I - Indicar o Órgão Gestor do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços para cada  
categoria;
II - Definir as regras para utilização e manutenção do Catálogo de Bens, Materiais e 
Serviços;
III - Coordenar o plano de implantação do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
IV - Realizar a gestão do Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
V - Garantir a manutenção das funcionalidades do sistema de Catálogo de Bens, 
Materiais e Serviços;
VI - Coordenar os estudos de padronização das especificações dos itens a serem 
comprados pelo Estado; e
VII - Articular o treinamento para os usuários do Catálogo de Bens, Materiais e 
Serviços.



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Decreto Estadual  28.086 -  10/01/2006

Art.17 O Gestor de Catálogo de Bens, Materiais e Serviços terá ainda as seguintes 
atribuições, no âmbito de sua categoria:

I - Participar da execução do plano de implantação do Catálogo de Bens, Materiais e 
Serviços;
II - Propor melhorias para o Gestor Geral de Catálogo de Bens, Materiais e Serviços;
III - Realizar as articulações com os Órgãos e Entidades no sentido de atender às 
necessidades dos mesmos e de garantir o contínuo aperfeiçoamento do catálogo;
IV - Pesquisar, analisar e propor melhorias nas especificações dos itens que deverão 
ser catalogados; e
V - Manter o Catálogo de Bens, Materiais e Serviços.



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Decreto Estadual  28.086 -  10/01/2006

Art.18 O Catálogo de Bens, Materiais e Serviços seguirá a estrutura do Federal Supply
Classification (FSC), estabelecendo uma linguagem e estrutura única, propiciando a 
definição de padrões determinados de qualidade e de desempenho dos bens, 
materiais e serviços a serem adquiridos pelo Governo do Estado do Ceará.



A LEGISLAÇÃO DE COMPRASA LEGISLAÇÃO DE COMPRAS
Fundamentação legalFundamentação legal

Decreto Estadual  28.086 -  10/01/2006

Art.19 A especificação dos Bens, Materiais e Serviços deverá:
I - Assegurar a adequada identificação do bem, material ou serviço, de forma a 
subsidiar as demais atividades da aquisição;
II - Guardar estreita relação com a linguagem comercial predominante, viabilizando o
acompanhamento sistemático das linhas de produtos em nível nacional e respectivos 
preços praticados no mercado.

Art.20 Em se tratando de bem, material ou serviço assemelhado a outro já catalogado, 
a sua inclusão no Catálogo de Bens, Materiais e Serviços será condicionada:
I - à demonstração da existência do novo item no mercado;
II - à comprovação de que o item catalogado não atende à finalidade ou aplicação 
pretendida pelo solicitante.
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Decreto Estadual nº 28.087/06, art. 7º:
Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, instruídos pelo Gestor 

Geral do Registro de Preços, serão responsáveis pela manifestação de interesse 
em participar do Registro de Preços, devendo:

I - elaborar Plano Anual de Compras, indicando os bens, produtos e serviços, com suas 
respectivas estimativas de consumo, especificações ou projeto básico, nos termos da Lei 
nº8.666/93, quando for o caso, e o cronograma de fornecimento, adequados ao Registro 
de Preços do qual pretende ser participante;

LEGISLAÇÃO DE COMPRAS LEGISLAÇÃO DE COMPRAS 
PLANEJAMENTO PARAPLANEJAMENTO PARA
  REGISTRO DE PREÇOSREGISTRO DE PREÇOS
Fundamentação legalFundamentação legal
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Termo de Referência (art. 9º, III)

a) o objeto da contratação, explicitando o conjunto o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a 
caracterização do bem, do produto ou do serviço, inclusive definindo as 
unidades de medida usualmente adotadas, indicando os parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 
competição ou a realização do fornecimento;

A LEGISLAÇÃO DO SISTEMA DE A LEGISLAÇÃO DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOSREGISTRO DE PREÇOS

Decreto nº 28.087/2006Decreto nº 28.087/2006
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Clientes (unidades demandantes)
• Aspectos legais e técnicos (especificação);
• Consumo regular, específico ou eventual;
• Programação de compras e cronograma de entrega;
• Meios, ferramentas e regras;

Aquisições
• Mercado (fontes de fornecimento, informações técnicas, regras próprias, tempo e 

distância;
• Legislação (leis 8.666/93 e 10.520/02, decretos 28.086/06, 28.087/06, 28.089/06 e 

28.397/06);
• Decições do TCE, TCU, PGE etc;
• Regras internas (portarias, instruções normativas)

Estoque
• Unidade de fornecimento x unidade de consumo
• Marca, prazo de validade
• Imobilização, espaço, controles;
• Atendimento, logistica.

A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO 
PARA REGISTRO DE PREÇOSPARA REGISTRO DE PREÇOS

Variáveis a serem consideradas
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 Sistemas de Apoio as Compras
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CATÁLOGOCATÁLOGO

Sistema 
de 
compras

Sistema 
de 
compras

Catálogo de Bens, 
Materiais
 e Serviços 
www.portalcompras.ce.
gov.br

Catálogo de Bens, 
Materiais
 e Serviços 
www.portalcompras.ce.
gov.br

SispreçoSispreço

Registro
de Preços
Registro
de Preços

Gestão de 
Fornece-
dores

Gestão de 
Fornece-
dores

SIGASIGA



CATÁLOGOCATÁLOGO

Especifique detalhadamento o  
item – e-mail 
SIGA

Especifique detalhadamento o  
item – e-mail 
SIGA

ITEM P/ 
CADASTRO
ITEM P/ 
CADASTRO

Catálogo de Bens, 
Materiais e Serviços
  www.portalcompras.ce.gov.br

Catálogo de Bens, 
Materiais e Serviços
  www.portalcompras.ce.gov.br

ITEM  CADASTRADOITEM  CADASTRADO

http://www.portalcompras.ce.gov.br/
http://www.portalcompras.ce.gov.br/
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 O Catálogo de Bens, Materiais e 
Serviços no Portal de Compras 
do Governo do Estado



34



35



36



37



38



39



40
40



41
41



42
42



43



44

 Utilização do Catálogo na 
Cotação Eletrônica
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 Utilização do Catálogo no 
Planejamento do SRP
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 Utilização do Sistema de 
Registro dePreços - SRP
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PLANEJAMENTOPLANEJAMENTO

 Acessar Cadastrar Planejamento e inserir “novo”

 Editar planejamento, selecionar categoria, cadastrar 
prazo do planejamento, tempo de vigência da ARP, 
detalhes, órgãos e itens.
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PLANEJAMENTOPLANEJAMENTO
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PLANEJAMENTOPLANEJAMENTO
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    PLANEJAMENTOPLANEJAMENTO
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    PLANEJAMENTOPLANEJAMENTO
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PLANEJAMENTOPLANEJAMENTO
Relatório ConsolidadoRelatório Consolidado
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PLANEJAMENTOPLANEJAMENTO
Relatório ConsolidadoRelatório Consolidado
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PLANEJAMENTOPLANEJAMENTO
Relatório ConsolidadoRelatório Consolidado
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SIGASIGA

Utilização do Catálogo no 
SIGA
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NOME DO ITEM

QUAL A FINALIDADE? 

TIPO

MATÉRIA PRIMA

CAPACIDADE/DIMENSÕES

CARACTERISTICAS ADICIONAIS

NORMAS/GARANTIA

EMBALAGEM/UNIDADE DE 
FORNECIMENTO

QUADRO PARA PREENCHIMENTO DA SOLICITAÇÃO DE CADASTRO DO 
ITEM DE MATERIAL NO CATÁLOGO DE BENS MATERIAIS E SERVIÇOS. 

ANTES DA SOLICITAÇÃO VERIFIQUE SE O ITEM JÁ É CADASTRADO
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OBRIGADO A TODOSOBRIGADO A TODOS

Francisco José Coelho Bezerra
Francisco.bezerra@seplag.ce.gov.br

(85) 3101.3831

Soraya Quixadá Bezerra
Soraya.quixada@seplag.ce.gov.br

(85) 3101-6134
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